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Assunto: Pesquisa de preços e definição do valor estimado para contratação de laudo de insalubridade
e periculosidade para os edifícios do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos. 

  

Senhor Coordenador-Geral,

  

SUMÁRIO

1. A presente Nota Técnica tem por objetivo apresentar a análise de preços referente à
contratação em questão, estruturada a partir de critérios objetivos, verificáveis e alinhados às melhores
práticas de pesquisa de preços na Administração Pública. Ressalta-se que o escopo deste estudo é
estritamente monetário, limitando-se à identificação, consolidação e análise de referências de mercado para
fins de estimativa de valor. Nesse sentido, a presente análise não abrange nem substitui avaliações de
natureza técnica, operacional, jurídica ou estratégica, tampouco considera fatores que demandem juízo de
valor, interpretação especializada ou apreciação subjetiva, os quais devem ser tratados pelas áreas
competentes no âmbito de suas atribuições específicas. Eventuais condicionantes, exigências técnicas, riscos
ou particularidades do objeto que possam impactar a formação de preços são considerados apenas na medida
em que estejam expressamente refletidos nas fontes de pesquisa utilizadas, não sendo objeto de validação
técnica por esta análise.

2. O presente estudo dos preços obtidos fundamenta-se:

a) nos arts. 23, 72, e 75 incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021;

b) no art. 7º, § 1º e § 2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que regulamenta o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, e contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de
licitação no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e

c) no modelo proposto no instrumento de padronização dos procedimentos de contratação,
disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-direta.

3. Também foram utilizados como documentos norteadores o Instrumento de Padronização dos
Procedimentos de Contratação, disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, e o no Caderno Técnico de
Pesquisa de Preços da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos (SEGES/MGI).

OBJETO DA CONTRATAÇÃO

4. O objeto dos autos é Contratação de serviços técnicos especializados de Segurança e Saúde no
Trabalho — SST, abrangendo a avaliação quantitativa e qualitativa das condições de exposição ocupacional
relacionadas à insalubridade e à periculosidade, com elaboração de Relatório de Mapeamento das
Convenções Coletivas de Trabalho e de Laudo de Insalubridade e Periculosidade — LIP, referentes aos
postos de serviços terceirizados de manutenção predial preventiva e corretiva que operam nas 17 edificações
sob gestão da SSC/MGI, em Brasília /DF.
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5. Considerando o valor da contratação, a pesquisa de preços visa subsidiar uma eventual
contratação direta por dispensa de licitação, nas hipóteses previstas no art. 75, inciso II da Lei nº
14.133/2021. As especificações da contratação devem estar detalhadas no Termo de Referência, ou
instrumento equivalente constante nos autos.

BASE LEGAL
6. A pesquisa de preços para definição do valor estimado do processo licitatório é realizada em
observância ao disposto no inciso VI do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que disciplina as normas gerais de
licitações e contratos administrativos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
(...)
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
 

7. A Lei nº 14.133/2021 estabelece um conjunto de normas e procedimentos para a realização da
pesquisa de preços, com o objetivo de definir um valor estimado preciso e justo para os processos
licitatórios, bem como qualquer contratação. Essa norma legal busca garantir a conformidade do valor
estimado com os preços praticados no mercado, contribuindo para a otimização dos recursos públicos.

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
 

8. A mesma legislação, em seu Art. 23, traz, ainda, hipóteses relacionadas à dispensa de
licitação, para quando houver impossibilidade de estimar o preço:

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível
estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas
fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
 

9. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 estabelece os requisitos mínimos para a
realização de pesquisas de preços, conforme detalhado em seus artigos 3º e 5º. A seguir, apresentamos os
artigos em questão:

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
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planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o
inciso IV do art. 5º.
(...)
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital,
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.
 

10. No que se refere à contratação direta, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021
preleciona que:

Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição.
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.
 

11. Assim, a presente pesquisa tem como objetivo principal determinar o valor de mercado do
objeto, por meio de uma análise criteriosa e fundamentada nos dispositivos legais aplicáveis. Essa estimativa
visa assegurar a competitividade e a economicidade da contratação, minimizando riscos e garantindo a
transparência do processo.
 
PROCEDIMENTO
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12. A seguir será detalhado o procedimento de pesquisa de preços e definição do valor estimado
do objeto da presente contratação.

13. Descrição do objeto contratado

13.1. O objeto a ser contratado está descrito no Termo de Referência (62144652).

14. Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa

14.1. A presente pesquisa foi realizada pela equipe da Coordenação de Pesquisa de Preços,
responsável pela instrução e consolidação das informações constantes neste documento.

15. Caracterização das fontes consultadas

15.1. Conforme detalhado no tópico anterior, os incisos I a V e § 1º do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021 trazem os parâmetros que devem ser empregados para a definição do
preço estimado.

15.2. Para a realização da pesquisa de preços, foram priorizadas consultas aos sistemas oficiais de
governo e a contratações similares realizadas pela Administração Pública, conforme disposto no artigo 5º,
§1º, da Instrução Normativa/SEGES nº 65, de 7 de julho de 2021.

15.3. Pesquisa em sistemas oficiais de governo e contratações similares feitas pela Administração
Pública (art. 5º, inciso I e II da IN SEGES nº 65/2021)

15.3.1. Foram realizadas buscas nos seguintes sistemas oficiais de governo:

Ferramenta de Pesquisa de Preços do ComprasGovBr (62151580)

15.3.1.1. Inicialmente, foram reavaliadas as amostras de pesquisa de preços obtidas no
sistema Compras.gov.br e encaminhadas pela área demandante. Após análise técnica, verificou-
se que as contratações identificadas não apresentavam aderência às especificações técnicas
constantes no Termo de Referência, especialmente quanto às características do objeto
pretendido, razão pela qual não foram consideradas aptas para subsidiar a estimativa de preços.

15.4. Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo (art. 5º,
inciso I e II da IN SEGES nº 65/2021)

15.4.1. Não foram utilizadas referências de preços provenientes de mídia especializada na
elaboração da estimativa de preços, uma vez que esta foi integralmente fundamentada em orçamentos
obtidos diretamente junto a fornecedores, considerando  as especificidades e singularidades do objeto.

15.5. Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores (art. 5º, inciso IV da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021)

15.5.1. Nos termos do inciso III do art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, deve
haver justificativa para a escolha dos fornecedores escolhidos para a consulta de preços. Nesse sentido,
os fornecedores foram escolhidos considerando os seguintes parâmetros:

existência de relacionamento anterior com o órgão;

relação de fornecedores que participaram da última licitação do órgão com o mesmo
objeto;

pesquisa do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

pesquisa na Ferramenta de Pesquisa de Preços do ComprasGovBR;

15.5.2. A consulta de preços foi realizada de maneira formal, mediante envio de solicitação aos
fornecedores relacionados abaixo, nos dias 26/06/2026, 07/07/2026 e 09/07/2026   por meio de correio
eletrônico, conforme e-mail constante do documento SEI nº (62809344):

PROGAIA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA DF, CNPJ - 04.291.396/0001-24;
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WOLFF AMBIENTAL LTDA SP, CNPJ - 51.388.342/0001-61;

MATEC MULT SERVICOS LTDA  SP, CNPJ - 24.125.740/0001-12;

ARKAD ENGENHARIA LTDA SP , CNPJ - 14.372.655/0001-03;

 B3 SOLUCOES LTDA SP, CNPJ - 17.190.170/0001-89;

J E AMBIENTAL LTDA MG, CNPJ - 22.299.728/0001-07;

IGJ PAISAGISMO E MEIO AMBIENTE LTDA SP, CNPJ - 04.317.268/0001-02;

REAL SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA MG, CNPJ - 35.353.682/0001-09;

ATHOS CONSTRUCOES LTDA CE, CNPJ - 08.237.585/0001-70;

GREENLIFE JARDINS E AREAS VERDES LT SP, CNPJ - 12.513.284/0001-07;

SERG PAULISTA CONSTRUCOES E SERVICOS TECNICOS LTDA SP, CNPJ - 65.853.889/0001-
03;

MONTRESOL SERVICOS DE ARQUITETURA LTDA SP, CNPJ - 55.652.171/0001-97;

C R ALVES FRANCO LTDA PA, CNPJ - 18.851.494/0001-83;

SALT ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, CNPJ - 13.067.990/0001-27;

SYSTEM SEG SERVICOS LTDA, CNPJ - 14.666.709/0001-35;

AMAZONIA AMBIENTAL - CONSERVACAO, SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA,
CNPJ 00.935.969/0001-54;

AUDAZ SERVICOS LTDA, CNPJ - 38.208.525/0001-90;

FLORESTANA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ - 53.591.103/0001-30;

ARBORE JARDINAGEM AMBIENTAL LTDA, CNPJ - 33.098.627/0001-86;

MENDES SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, CNPJ - 09.493.018/0001-47;

CLINICA ESPACO RENASCER LTDA SP, CNPJ - 44.656.945/0001-31;

HUMANIC PSICOLOGIA E AVALIACAO PSICOLOGICA LTDA SP, CNPJ - 55.866.830/0001-98;

MARCIO LEANDRO DOS SANTOS CONSTRUCOES SP, CNPJ - 65.184.683/0001-20;

CEAP CLINICA ESPECIALIZADA EM AVALIACAO PSICOLOGICA LTDA SP, CNPJ
- 55.914.533/0001-70;

CARDIOASSIST LTDA GO, CNPJ - 40.599.844/0001-15;

FIT SERVICOS DE TELEMEDICINA E DIAGNOSTICOS LTDA BA, CNPJ - 47.242.984/0001-80;

TI TELEMEDICINA INTEGRADA LTDA. SP, CNPJ - 31.648.064/0001-27;

TELECLINIC ONLINE SERVICOS MEDICOS LTDA RJ, CNPJ - 34.354.716/0001-09;

SERVICO NACIONAL DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA SP, CNPJ - 17.827.526/0001-
42;

OPUS MAGNA ENGENHARIA LTDA, CNPJ - 39.943.202/0001-02;

MASSA SIGNORELLI ENGENHARIA LTDA, CNPJ - 59.957.349/0001-69;

AMBRAC SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, CNPJ - 56.153.790/0001-08;

CENTRO DE SAUDE OCUPACIONAL E ESPECIALIZACOES DO RIO DE JANEIRO LTDA,
CNPJ - 42.409.831/0001-61;

MALEK INTERNATIONAL GROUP LTDA, CNPJ - 57.962.460/0001-18;

COMPANY EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL E COLETIVO LTDA, CNPJ
- 57.962.460/0001-18;
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EVOLUE SOLUCOES E SERVICOS LTDA, CNPJ - 33.628.243/0001-28;

KAHI SOLUCOES LTDA, CNPJ - 14.930.616/0001-76;

EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ - 38.309.461/0001-13;

STARTAR SERVICOS LTDA, CNPJ - 47.096.823/0001-26;

DEDICARMED SAUDE OCUPACIONAL 504N LTDA; CNPJ - 45.716.857/0001-40;

KODAMA E MACIEL ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA, CNPJ -
43.187.019/0001-00;

CNC TREINAMENTOS E GESTAO OCUPACIONAL LTDA, CNPJ - 11.630.453/0001-18;

POPMED MEDICINA E SAUDE LTDA, CNPJ - 30.862.228/0001-51;

TECNICAP BRASIL LTDA, CNPJ - 51.490.182/0001-67;

L E C ENGENHARIA LTDA, CNPJ - 32.010.144/0001-15;

EVOLUE SERVICOS LTDA, CNPJ - 26.699.784/0001-81;

MULTI LIFE MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, CNPJ - 01.429.468/0001-69;

MPV - SERVICOS DE CLINICA MEDICA, CARDIOLOGIA E CIRURGIA GERAL LTDA, CNPJ
- 15.471.958/0001-38;

HEALTH SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, CNPJ - 40.978.450/0001-78.

15.5.3. Para cada solicitação de cotação foi concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentação das propostas, contado da respectiva data de envio. O referido prazo é compatível com a
complexidade do objeto da contratação (inciso I do § 2º do art. 4º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 65/2021).

15.5.4. Em resposta às solicitações de cotação encaminhadas, foram recebidas propostas das
empresas:

M E CHANG LTDA (62809564): R$ 30.000,00;

POPMED MEDICINA E SAÚDE LTDA (62809507): R$ 8.000,00; e 

AMBRAC SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA (62947309): R$ 13.000,00.

15.5.5. Adicionalmente, as empresas ARBORE JARDINAGEM AMBIENTAL LTDA ,
WOLFF AMBIENTAL LTDA  e HUMANIC PSICOLOGIA E AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
LTDA responderam às solicitações por meio de correio eletrônico, informando a impossibilidade de
apresentação de proposta comercial. A ARBORE JARDINAGEM AMBIENTAL LTDA
(63039850) informou que, no momento, não atende ao escopo dos serviços solicitados. A WOLFF
AMBIENTAL LTDA  (63039895) esclareceu que não possui os atestados de capacidade técnica
necessários para atender às exigências do objeto da contratação. Já a HUMANIC PSICOLOGIA E
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA LTDA (63039927) informou que o objeto da contratação não
integra sua área de atuação, razão pela qual não apresentou proposta.

15.5.6. Todas as amostras de preços atende ao prazo constante no art. 5º, inciso IV da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

15.6. Pesquisa direta na base nacional de notas fiscais eletrônicas (art. 5º, inciso V da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021)

15.6.1. Não foram disponibilizados dados ou ferramenta de consulta a fonte estabelecida nesse
parâmetro.

16. Série de preços coletados

16.1. Os preços obtidos em pesquisa foram dispostos no arquivo em excel anexo aos autos sob
denominação Planilha de Pesquisa de Preços (62947528).
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17. Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado e justificativas para a
metodologia utilizada

17.1. O art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 estabelece as metodologias de
cálculo que poderão ser utilizadas na obtenção do preço estimado a partir das amostras coletadas por meio
dos parâmetros previstos anteriormente. Vejamos:

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser
obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a
atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço.
§ 3º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.
§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.
§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada
pela autoridade competente.
§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não
poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.
 

17.2. A média é a soma de todas as medições divididas pelo número de observações no conjunto de
dados. Em razão de ser suscetível aos valores extremos, a média normalmente é utilizada quando os dados
estão dispostos de forma homogênea.

17.3. A mediana é o valor do meio que separa a metade maior da metade menor no conjunto de
dados. Menos influenciada por valores muito altos ou muito baixos, a mediana pode ser adotada em casos em
que os dados são apresentados de forma mais homogênea e com um número pequeno de observações. A
utilização da média, por ser muito influenciada por valores extremos, não é recomendada quando o conjunto
de amostras obtidas não for homogêneo. Nesses casos, é recomendável a utilização da mediana, por ser
menos suscetível a presença de valores extremos. Já em um conjunto de amostras homogêneas, há pouca
diferença entre a utilização da média ou mediana.

17.4. O menor preço deve ser utilizado apenas quando, por motivo justificável, não for mais
vantajoso fazer uso da média ou mediana. O Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão nº 1.850/2020
- Plenário, orienta para que seja utilizado o menor preço ao nos depararmos com uma seara pouco farta de
oferta de propostas, como por exemplo na área de fabricação de equipamentos médicos de alta
complexidade.

17.5. Da definição do método de precificação

17.5.1. A definição do método para estabelecer o preço de referência é tarefa discricionária do gestor
público. Esse foi o entendimento do TCU no Acórdão nº 492/2012 – Plenário, que diz:

A definição da metodologia a ser empregada no processo de elaboração de pesquisa de preços
se encontra nitidamente dentro do espaço de escolha discricionária da administração. Existem
outras técnicas (média ponderada, média saneada e outras) que podem ser utilizadas desde que
devidamente justificados pela autoridade competente. É importante ressaltar que o emprego de
qualquer que seja a metodologia não pode suceder em equívoco ou levar a resultado diverso do
fim almejado em lei.
 

17.5.2. Conforme já mencionado, por se tratar de metodologia muito afetada por valores extremos, a
utilização da média não é recomendada quando o conjunto de amostra não é homogênea. Já a mediana é uma
metodologia menos influenciada por valores extremos, podendo ser utilizada tanto quando se tratar de um
conjunto homogêneo ou heterogêneo de amostras. Assim, a primeira etapa da definição do preço estimativo é
a mensuração do conjunto de amostra quanto a variabilidade do conjunto de dados.
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17.5.3. Sobre esse ponto, importante mencionar o Acórdão 1850/2020 - Plenário do TCU:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, ante
as razões expostas pelo Relator, em:
9.4. dar ciência ao Comando da Aeronáutica das seguintes irregularidades identificadas nos
presentes autos para adoção de medidas com vistas à prevenção de repetição de ocorrências
semelhantes:
9.4.4. a adoção da média, como metodologia para formulação do preço de referência dos
equipamentos, a partir de cotações bastante díspares e considerando a especificação dos itens
com seus respectivos parting numbers e fabricantes, conforme evidenciado no BID
190102/CABW/2019, não atende integralmente ao art. 2º, §§ 2° e 4º, da IN MPOG 5/2014,
com as alterações promovidas pela IN MPOG 3/2017, como também a jurisprudência
majoritária deste Tribunal (Acórdão TCU 1639/2016-Plenário, 8514/2017 e 7290/2013, ambos
da 2ª Câmara); (grifo nosso)
 

17.5.4. Com o intuito de identificar o nível de homogeneidade do conjunto de amostras, é necessário
adentrar a dois conceitos da estatística: o desvio padrão e o coeficiente de variação.

MÉTRICA DESVIO PADRÃO - DP COEFICIENTE DE VARIAÇÃO -
CV

CONCEITO

Métrica que reflete a nível de
uniformidade de um conjunto de dados.
Quanto mais próximo de 0 for o DP,
mais homogêneos são os dados.

Métrica usada para analisar a
dispersão em termos relativos a seu
valor médio. O coeficiente de variação
pode ser interpretado como a
variabilidade dos dados em relação à
média. Quanto menor o CV mais
homogêneo é o conjunto de dados .

FÓRMULA
∑: símbolo de somatório. Indica que
temos que somar todos os termos, desde
a primeira posição (i=1) até a posição n
xi: valor na posição i no conjunto de
amostras
MA: média aritmética das amostras
n: quantidade de amostras
 

s → é o desvio padrão, calculado no
item anterior
x → é a média dos dados
CV → é o coeficiente de variação
 

 
17.5.5. De acordo com o professor de estatística Marcelo Rigonatto[1], considera-se que um
coeficiente de variação menor ou igual a 25% reflete uma baixa dispersão, caracterizando o conjunto de
dados como homogêneo. Em suas normas internas, o Superior Tribunal de Justiça[2]  e o Tribunal Regional
Federal da 4ª Região[3]  também adotam o coeficiente de variação de até 25% como indicativo de um
conjunto de amostra homogêneo.

17.5.6. Para um conjunto de amostra cujo coeficiente de variação é de até 25% (vinte e cinco por
cento), poderá ser utilizada a média. Para o coeficiente de variação superior a 25% (vinte e cinco por cento),
ou seja, onde não há uma homogeneidade, não é recomendável a utilização da média para a definição do
preço estimado. Assim, quando o conjunto de amostras não for homogêneo, o usuário terá dois caminhos:
utilizar a mediana ou fazer o saneamento das amostras.

17.5.7. O caput do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 estabelece que devem ser
"desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados". Com base nisso,
recomenda-se o saneamento das amostras, excluindo-se os chamados outliers, ou seja, os valores
extremamente altos ou baixos obtidos. Após essa etapa, procede-se ao cálculo da média, aplicando-se a
metodologia conhecida como média saneada.

17.5.8. A norma que regula a pesquisa de preços, contudo, não define de forma objetiva o que seriam
valores inexequíveis ou excessivamente elevados. No entanto, determina que a exclusão de tais valores seja
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feita com base em critérios fundamentados e devidamente descritos no processo (§ 3º do art. 6º).

17.5.9. Com o objetivo de conferir uma maior objetividade na análise, foi adotado o procedimento de
exclusão dos valores que estão abaixo do limite inferior, obtido pela subtração do DESVIO PADRÃO da
MÉDIA, e dos valores que estão acima do limite superior, obtido pela soma da MÉDIA ao DESVIO
PADRÃO, fazendo com que o conjunto de amostra aproxime-se do coeficiente de variação. Trata-se da
metodologia defendida pelo professor Túlio Bastos Barbosa e apresentada pelo Auditor da Controladoria-
Geral da União - CGU, Franklin Brasil, no guia Preços Referenciais em Compras Públicas, disponibilizado
pelo Tribunal de Contas da União[4].

17.5.10. Para fins didáticos, o gráfico abaixo demonstra o procedimento de saneamento das amostras:

Figura 1 - Representação do saneamento da pesquisa de preços

Fonte: elaboração própria

 
17.5.11. Considerando que, conforme consta na Planilha - Pesquisa de preços (62947528), o conjunto
amostral ficou limitado a três cotações fornecidas por fornecedores, em que pese o coeficiente de variação
de 67,84%, optou-se por não eliminar a amostra de R$30.000,00, que corresponde ao outlier superior.
Observou-se que, com a sua exclusão, o coeficiente de variação permaneceria acima de 25%, mais
precisamente, 33,67%, visto que restariam duas amostras com valores ainda heterogêneos: R$ 8.000,00 e R$
13.000,00.

17.5.12. Desta forma, não foi aplicada a técnica de saneamento e, como o coeficiente de variação
(CV) foi superior a 25%, indicando elevada variabilidade entre os valores obtidos, para a definição do preço
estimado, utilizou-se a mediana.

17.5.13. Encerradas as etapas de coleta e tratamento dos preços pesquisados, foram definidos os
valores estimados da contratação, conforme art. 23 da Lei 14.133/2021, regulamentado pela Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
 
VI. CONCLUSÃO

18. O quadro seguinte apresenta o preço estimado da contratação, conforme Planilha - Pesquisa de
preços (62947528):

 
LOTE

(se
houver)

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
SOLICITADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1 1 876

Serviços técnicos
especializados de

Segurança e Saúde
no Trabalho —

SST, abrangendo
avaliação

quantitativa e
qualitativa das
condições de

exposição
ocupacional

relacionadas à
insalubridade e à
periculosidade,

com elaboração de
Relatório de

Mapeamento das
Convenções
Coletivas de

Trabalho e de
Laudo de

Insalubridade e
Periculosidade —
LIP, referentes aos
postos de serviços

terceirizados de
manutenção

predial preventiva
e corretiva das
edificações sob

gestão da
SSC/MGI, em

Brasília/DF

Unidade 1 R$
13.000,00

R$
13.000,00

LOTE
(se

houver)
ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

FORNECIMENTO
QUANTIDADE
SOLICITADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

19. Com base nos estudos realizados, o preço estimado total da contratação é de R$
13.000,00 (treze mil reais), conforme detalhamento na Planilha - Pesquisa de Preços (62947528)

20. A presente pesquisa de preços foi realizada com base nas informações constantes nos artefatos
incluídos no processo mais especificamente o Termo de Referência nº 115/2026 ( 62144652). Outrossim,
ressalta-se que esta nota técnica não convalida nem analisa o mérito das soluções de mercado selecionadas
para a contratação, sendo essas escolhas de responsabilidade da respectiva área técnica demandante e da
Equipe de Planejamento da Contratação.

21. Adicionalmente, nos termos do Anexo XIX, Capítulo III, Seção III, Subseção IV, art. 27,
inciso V, da Portaria MGI nº 7.660, de 24 de outubro de 2024, recomenda-se que a unidade demandante
ou requerente faça uma análise crítica e se manifeste, caso entenda necessário, quanto à metodologia
adotada e às amostras utilizadas na presente pesquisa. Essa manifestação poderá contribuir para eventuais
ajustes e validações, assegurando maior aderência técnica ao processo de definição do preço estimado. 

Art. 27. À Coordenação de Pesquisa de Preços compete atuar no processo de aquisição de bens
e contratação de serviços em geral, especificamente: I - conduzir os procedimentos de pesquisa
de preços; II - consolidar o resultado das pesquisas de preço em relatórios ou notas técnicas; III
- auxiliar as unidades requisitantes e técnicas com subsídios para a definição do valor de
referência das contratações; IV - elaborar modelos padronizados referentes à pesquisa de preços
e à composição dos custos; e V - solicitar às unidades técnicas e requisitantes validação da
pesquisa de preços, quando necessário. Parágrafo único. Para as contratações ou aquisições
que exijam conhecimento técnico ou formação específica, a competência da Coordenação de
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Pesquisa de Preços limita-se a orientar as unidades requisitantes e técnicas quanto à forma e
atendimento das exigências legais vigentes.
 

22. Segue em anexo aos autos a Lista de Verificação da Pesquisa de Preços Específica para
Contratação por Dispensa, a qual foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 e pela
IN SEGES/ME nº 67/2021 (63040770).

23. Por fim, tendo sido concluída a presente pesquisa de preços, sigam os autos à
EPCON/DCD para os demais prosseguimentos necessários à contratação.

 

Brasília, na data da assinatura.

À consideração superior,

 
RAFAELLA CRISTINA TEIXEIRA PENEDO

Coordenadora de Pesquisa de Preços
(Portaria de Pessoal SSC/MGI nº 2.838, de 23 de março de 2026)

 

De acordo.

 

MATEUS GOMES DOS SANTOS
Coordenador-Geral de Planejamento e Monitoramento de Contratações

(Portaria de Pessoal SE/MGI nº 7.196, de 18 de julho de 2025)

 
____________________________
[1] RIGONATTO, Marcelo. "Coeficiente de variação"; Brasil Escola. Disponível em:
https://brasilescola.uol.com.br/matematica/coeficiente-variacao.htm. Acesso em 03 de março de 2026.
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Documento assinado eletronicamente por Mateus Gomes dos Santos , Coordenador(a)-Geral, em
23/07/2026, às 15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Rafaella Cristina Teixeira Penedo , Coordenador(a), em
23/07/2026, às 15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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